



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
FACULDADE DE DIREITO 












A PROTEÇÃO INTERNACIONAL DO CONSUMIDOR TURISTA 
 





















UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
FACULDADE DE DIREITO 











A PROTEÇÃO INTERNACIONAL DO CONSUMIDOR TURISTA 
 




Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Direito da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
como requisito parcial para a obtenção do título 
de doutor em Direito. 






















Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Direito da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
como requisito parcial para a obtenção do título 











Professora Doutora Claudia Lima Marques - orientadora 
_____________________________________________________ 
Professora Doutora Rosângela Lunardelli Cavallazzi - UFRJ  
_____________________________________________________ 
Professor Doutor Diógenes Faria de Carvalho - UFGO  
_____________________________________________________ 
Professor Doutor Carlos Silveira Noronha - UFRGS 
_____________________________________________________ 







































Ao corpo de servidores da Secretaria do PPGDir/UFRGS por sua sempre pronta atenção 
e disponibilidade em auxiliar, na pessoa da Rose e Denise; 
  
À Professora Doutora Claudia Lima Marques, a minha mais sincera gratidão por ter 
honrosamente aceitado ser minha orientada neste Doutorado em Direito; 
 
Ao Professor Doutor Christoph Benicke, da Justus-Liebig-Universität Gießen, por ter 
permitido uma profícua estada de pesquisa na Alemanha que muito contribuiu para o 
enriquecimento deste estudo; 
 
À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, pelo apoio 
financeiro durante todo o doutorado, especialmente no período de estada na Alemanha, por 
meio da bolsa PROBRAL CAPES/DAAD; 
 
Aos professores do PPGDir/UFRGS que muito contribuíram para a minha formação e 
elaboração deste trabalho, com especial menção aos Professores Doutores Augusto Jaeger 
Junior, Bruno Nubens Barbosa Miragem e José Alcebiades de Oliveira Junior; 
 
A Andressa Caroline Schneider, Lauricio Alves Carvalho Pedrosa e Deborah Alcici 
Salomão, trio de amigos doutorandos que, junto com Leonardo Napp, tornaram a minha estada 
em Gießen mais prazerosa; 
 
A Rachel Ripardo, Christian Suarez Franco, Giselly Brasil, Carla Camargos, Humberto 
Marchesi, amigos de múltiplos locais que Gießen me oportunizou conhecer; 
 
Aos amigos que fiz durante o período de pós-graduação, em especial, Ana Lúcia 
Feliciani, Daniela Brauner, Fernando Costa de Azevedo, Simone Backes, Cristiano Colombo, 
Fernando Meinero, Sophia Martini Vial, Matheus Bassani; 
 
Ao amigo Luiz Santana que, em um gesto de solidariedade com o próximo, abriu as 
portas da sua casa para receber um desconhecido recém-chegado ao Rio Grande do Sul em 
 
busca de aprimoramento acadêmico e intelectual. A ti, meu caro Luiz, meus sinceros 
agradecimentos; 
  
A Carmem Costa, Angelino Spindler e Douglas Costa, que tiveram um gesto de 
generosidade impar em um momento de necessidade ao final deste doutoramento; 
 
A Mariane Costa da Silva Flores, um dos melhores presentes que a academia e o Rio 
Grande do Sul me proporcionaram, que suportou boa parte da elaboração desta tese ao meu 







Proteção internacional do consumidor turista. Primeiramente, são apresentados elementos para 
demonstrar a relevância e a contextualização do tema. Em seguida, são apresentados alguns 
conceitos importantes para delimitar o tema, seguido de uma descrição sobre o comportamento 
e as expectativas do consumidor turista. Na segunda parte, são apresentados os diferentes meios 
de tutela internacional do consumidor turista, começando pelas organizações internacional, 
passando pelos blocos regionais e concluindo com os desenvolvimentos nacionais. Na terceira 
parte, trata-se da governança global em prol da proteção internacional do consumidor. Começa-
se pela governança local e a cooperação jurídica internacional; em seguida, é trabalhada a 
governança regional e a cooperação jurídica internacional, concluindo com a governança global 
e a cooperação jurídica internacional. Como conclusão, defende-se a inserção de proposta da 
regra mais favorável ao consumidor em casos internacionais na atualização do Código de 
Defesa do Consumidor; no âmbito regional, há uma demanda por aprimoramento e estruturação 
da tutela do consumidor turista internacional; Por fim, conclui-se da necessidade de uma 
proteção do consumidor turista internacional de forma mais difusa, por meio de uma convenção 
da Conferência de Haia sobre o Direito Internacional Privado - HCCH. 
 






International protection of the tourist consumer. At first, elements are presented to demonstrate 
the relevance and contextualization of the issue. Then, there are some important concepts to 
delimit the theme, followed by a description about the behavior and expectations of the tourist 
consumer. In the second part, the different means of international protection of the tourist 
consumer are presented, beginning with the international organizations, going through the 
regional blocks and concluding with the national developments. The third part deals with global 
governance for international consumer protection. It starts with local governance and 
international legal cooperation; Then regional governance and international legal cooperation 
are worked out, concluding with global governance and international legal cooperation. As a 
conclusion, we advocate the insertion of a proposal of the most consumer most favorable rule 
in international cases in updating the Brazilian Consumer Defense Code; At the regional level, 
there is a demand for improvement and structuring of the protection of the international tourist 
consumer; Finally, it concludes from the need for broader international protection of the tourist 
consumer, through a Hague Conference on Private International Law convention. 
 





Internationalen Schutz der touristischen Verbraucher. Zum einen hat die Beweise für die 
Relevanz und die Kontextualisierung zu demonstrieren. Dann sind einige wichtige Konzepte, 
das Thema zu begrenzen, gefolgt von einer Beschreibung des Verhaltens und der touristischen 
Erwartungen der Verbraucher. Der zweite Teil stellt die verschiedenen Mittel, die 
internationalen Schutz der touristischen Verbraucher, mit den internationalen Organisationen 
beginnen, durch regionale Blöcke und mit den nationalen Entwicklungen abzuschließen. Im 
dritten Teil ist es der Global Governance zu Gunsten der internationalen Verbraucherschutz. Es 
beginnt mit der lokalen Verwaltung und internationale rechtliche Zusammenarbeit; dann 
regionale Governance und internationale rechtliche Zusammenarbeit gearbeitet, mit Global 
Governance und internationale rechtliche Zusammenarbeit abzuschließen. Abschließend 
forderte der Vorschlag für den Verbraucher in den internationalen Fällen, in der Aktualisierung 
des Verbraucherschutzgesetz günstigere Regelung einzufügen; auf regionaler Ebene gibt es 
eine Nachfrage nach Verbesserung und Strukturierung des Schutzes der Verbraucher 
internationalen Tourismus; Schließlich ist es die Notwendigkeit eines internationalen 
touristischen Verbraucherschutz mehr diffus durch eine Konvention der Haager Konferenz für 
Internationales Privatrecht - HCCH. 
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ADR  Alternative Dispute Resolution 
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Trata-se de um estudo sobre a análise da proteção atual do consumidor internacional 
ativo, ou seja, aquele que se desloca do seu país de residência habitual para celebrar relações 
de consumo no país visitado, personalizado de pessoa do turista internacional e suas relações 
de consumo com os fornecedores locais do país visitado. É objetivo do trabalho demonstrar que 
há diferentes níveis de proteção para este consumidor, havendo, portanto, necessidade de 
aprimoramento nas ferramentas de defesa dos seus direitos. 
 
O texto é dividido em três partes. Na primeira, são apresentados as relações de consumo 
e o turismo internacional. Nesta parte, são desenvolvidas a importância econômica do turismo 
internacional e a atualidade do tema por meio das mudanças no contexto internacional do perfil 
do turista internacional e os locais de origem e destino dos mesmos. Na parte seguinte, há 
definições para auxiliar a delimitação do tema proposto, como as denominações de visitante, 
viajante, turista e consumidor ativo e passivo. Conclui-se a primeira parte com o 
comportamento e as expectativas do consumidor turista e a sua consequente necessidade de 
proteção, especialmente no contexto internacional.  
 
Na segunda parte do texto, tem-se os variados meios de proteção internacional do 
consumidor turista. Primeiramente, por meio das organizações internacionais correlatas, com 
ênfase na UNWTO, UNESCO, ONU, entre outras. Em seguida, são apresentados blocos 
regionais com afinco no MERCOSUL e na União Europeia. Concluindo esta segunda parte, 
variados desenvolvimentos nacionais são apresentados, com destaque para a Alemanha, China, 
Índia, Argentina, Rússia e África do Sul. 
 
Na última parte, apresenta-se o contexto da governança global e o seu enquadramento 
nas esferas local, regional e global, todas dialogando com a cooperação jurídica internacional e 
demonstrando as especificidades de cada âmbito. Para conclusão, no âmbito local, afirma-se a 
necessidade de inclusão do princípio da regra mais favorável na atualização do CDC; na esfera 
regional, deve-se trabalhar para melhor tutelar o consumidor por meio de um melhor 
aparelhamento para cooperação e efetivação desta estrutura. Já no âmbito global, deve-se 
buscar uma cooperação que vá além dos blocos econômicos e acordos bilaterais, sendo a 
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proposta de convenção para proteção dos turistas da Conferência da Haia sobre Direito 
Internacional Privado.   
